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RESUMO 
 
 
A pesquisa que norteou este trabalho, teve como tema central, desenvolver um regimen- 
to interno para auxiliar nos processos de gestão do Núcleo de Estudos e Pesquisas em 
Competência Informacional (GPCIn), desenvolvendo uma análise comparativa dos regi- 
mentos das universidades federais brasileiras, com foco na Universidade Federal de 
Santa Catarina, verificando se os grupos e núcleos de pesquisa possuem regimento e 
por conseqüência, se estão institucionalizados dentro da UFSC. A metodologia que foi 
utilizada para formalizar os procedimentos desse trabalho foi à pesquisa documental de 
abordagem qualitativa. E por meio dessas ferramentas, efetivou-se uma revisão biblio- 
gráfica em livros, artigos científicos e periódicos impressos e online, bem como a leitura 
de todos os regimentos e estatutos das universidades federais, além de visitas em loco 
nos centros da UFSC, para verificar a existência de regimento ou algum documento que 
regulamentasse atividades dos núcleos. Também realizamos uma entrevista com o coor- 
denador da pro - reitoria de pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina, para 
saber como funcionava os procedimentos de inclusão dos Grupos e Núcleos no diretório 
de pesquisa do CNPq e atualização dos mesmos na UFSC. A pesquisa atendeu seus 
objetivos de modo que revisamos e comparamos os regimentos para que pudéssemos 
sugerir uma minuta para o Núcleo (GPCIn). Espera-se que essa pesquisa possa mostrar 
a importância do regimento para unidades de informação e para os núcleos e grupos de 
pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina. 
 
 
 
 
Palavras Chave: Regimento - Regulamento; Grupos e Núcleos de pesquisa; Normaliza- 
ção; Unidades de informação. 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
 
The research que guided this work had the excellant theme, Contribute to the organiza- 
tion of the management processes of the Center for Studies and Research in Compe- 
tence Informational (GPCIn), Developing a comparative analysis of the regiments of the 
brazili -an federal universities, focusing at the Federal University of Santa Catarina, 
checking the groups and research centers have regiment and consequently, They are 
institutionalized Within the UFSC. The methodology que was used to formalize the proce- 
dures of this study were to document research with a qualitative approach and through 
this too, the revision was accomplished on books, scientific articles and periodicals print- 
ed and online, as well as reading all regiments and federal statutes universities, as well 
as site visits to centers of UFSC, to VERIFY the existence of any document or bylaws 
regulating activity of the nuclei. We Also Conducted an interview with the coordinator of 
the prorector of research at the Federal University of Santa Catarina, to know how to work 
procedures inclusion Groups and Centers directory CNPq research and update Them at 
UFSC. The study met its objectives so that revision Samos and the regiments Compared 
That Could suggest a draft for the Core (GPCIn). It is hoped this research can show que 
The Importance of the regiment to information units and the core research groups and the 
Federal University of Santa Catarina. 
 
 
 
 
Keywords: Rules - Rules; Groups and Centers of research; Standardization; Information 
units. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 
A informação constitui parte de um processo de comunicação. O termo in- 
formação é conceituado por vários autores, entre eles, Wurman (1995, p.43), o 
qual entende que esse termo só pode ser aplicado àquilo que leva à compreen- 
são, ou seja, “o que constitui informação para uma pessoa pode não passar de 
dados para outra". 
Comenta Setzer (1999, p.3), que “informação é uma abstração informal (is- 
to é, não pode ser formalizada através de uma teoria lógica ou matemática), que 
está na mente de alguém, representando algo significativo para essa pessoa [...]” 
Portanto, para que a informação alcance o seu destino com precisão, ela 
deve ser tratada e filtrada, possibilitando a ligação entre os usuários da mesma. 
Dessa forma, e diante dessa sociedade informacional, “observa-se que a 
base de todo o conhecimento e poder que hoje circula pela Internet é a informa- 
ção que, para ter valor de conhecimento, precisa ser organizada e devidamente 
armazenada para, então, ser distribuída” (SOBRINHO, 2007, p.4). 
Por consequência e para atender, principalmente a demanda de “organiza- 
ção e tratamento” da informação, foram criadas as unidades de informação. Es- 
sas organizações, segundo Valentin (2002, p. 3), 
 
são formadas por três diferentes ambientes: o primeiro está ligado, as in- 
ter-relações entre as diferentes unidades de trabalho como diretorias, 
gerências, divisões, departamentos [...]; O segundo está relacionado à 
estrutura de recursos humanos, isto é, as relações entre pessoas das 
diferentes unidades de trabalho e, o terceiro e último, é composto pela 
estrutura informacional. 
 
 
As unidades de informação se constituem em local físico ou online onde 
prestam-se serviços de informação e, segundo Romani e Borszcz (2006, p.12) 
unidades de informação são “grupos ou organismos com as mesmas finalidades, 
onde a troca de informação é feita de maneira organizada e regular por meio de 
padronização e compartilhamento de tarefas e recursos”. 
Ainda, para Tarapanoff et al. (2000, p.2) “as unidades de informação foram 
e são, tradicionalmente, organizações sociais sem fins lucrativos, cuja caracterís- 
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tica como unidade de negócio é a prestação de serviços, para os indivíduos e a 
sociedade”. E essa prestação de serviço emerge, principalmente, no meio esco- 
lar, onde alunos e/ou usuários buscam serviços nestas unidades (bibliotecas, es- 
colares, universitárias, especializadas, etc.) e a sociedade que desfruta dos pro- 
fissionais que ali atuam: 
Nas universidades, estas unidades podem estar caracterizadas na forma 
de bibliotecas, centros, museus, arquivos e também em institutos, nú- 
cleos ou grupos, os quais contribuem para a pesquisa, ensino, extensão 
e para a sociedade. O acesso amplo à informação resulta em um uso 
crescente que beneficia a sociedade como um todo, e não apenas par- 
tes desta sociedade (YOUNG, 1994, apud TARAPANOFF et al., 2000, p. 
2) 
 
 
A importância dessas unidades é tão grande, que nas universidades criou- 
se o termo pesquisa e extensão, expresso no artigo 207 da Constituição Brasilei- 
ra de 1988. Descreveu Magnani [200-] que o “decreto de nº 2.207/97 e o de nº 
2.306/97 orientam que as universidades, na forma do disposto no artigo 207 da 
Constituição Federal, caracterizam-se pela indissociabilidade das atividades de 
ensino, de pesquisa e de extensão [...]”. Sob essa perspectiva, 
 
ensino corresponde às atividades de formação profissional; a pesquisa 
produção de conhecimento; e o comprometimento com as atividades 
sociais equivale à extensão. Este entrelaçamento de ensino, pesquisa e 
extensão proporcionam condições para geração e transmissão de co- 
nhecimento científico. (LOPES apud SANTOS; LIMA; TRINDADE, 2010, 
p. 5) 
 
 
Nesta mesma direção, Demo (1999), defende a importância da produção 
do conhecimento criativo e crítico como princípio de formação superior, os quais 
são obtidos à medida que se utilizam os recursos informacionais disponibilizados 
nas unidades de informação existentes nas universidades. 
Concordam com Demo (1999) Almeida e Costa; Freitas (2010). Para eles, 
“o ensino depende da pesquisa para sustentá-lo e aprimorá-lo, mas também pre- 
cisa da extensão para fazê-lo chegar até a comunidade e torná-lo aplicável”. Para 
que essas informações sejam empregadas, se fazem necessários regimentos e 
regulamentos que favoreçam a organização dos procedimentos nas unidades de 
informação. 
Portanto, cada processo deve abranger um conjunto de conceitos e refe- 
renciais que ofereçam condições de compreender a realidade organizacional e os 
instrumentos para agir sobre ela, aprimorando-a até o usuário, pois é este último 
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“elo do processo” quem deseja a informação relevante para sua busca. (DUTRA, 
2004). 
O tema orientador dessa pesquisa é a importância desses regulamentos, e 
da padronização e organização dos processos nas unidades informacionais, ten- 
do como produto final o regimento interno de uma unidade de informação especí- 
fica: o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Competência informacional (GPCIn). 
E para atingir o propósito maior de favorecer o acesso aos acervos deste 
Núcleo, para a execução das atividades e dos serviços dessa unidade é impres- 
cindível para a sua credibilidade e funcionamento a criação de regras de atuação 
e de gestão de seus processos. Segundo Chiavenato (2000, p.198) “a normaliza- 
ção serve para unificar as ações, e assegurar os procedimentos”. 
Para que as atividades do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Competên- 
cia Informacional, sejam “normalizadas”, faz-se necessário que seus procedimen- 
tos sejam descritos num documento a fim de proporcionar credibilidade para o 
Núcleo. Para isso, estamos propondo um regimento para o GPCIn, o qual se ca- 
racteriza pela formalização de procedimentos possibilitando condições à instituci- 
onalização do GPCIn no âmbito da UFSC como unidade de informação. 
O regimento que se propõe como resultado desta pesquisa, está embasa- 
do num estudo dos núcleos e grupos de ensino, pesquisa e extensão, existentes 
nas universidades federais do Brasil e em particular, na Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), na caracterização destes segundo o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) bem como nos objetivos do 
GPCIn, na análise das atividades, ali desenvolvidas, demandas, acervos e ques- 
tões vinculadas ao acesso à informação, considerando que o GPCIn é também 
uma unidade de informação. 
O Núcleo de Estudos e Pesquisas em Competência Informacional (GPCIn) 
foi criado no ano de 2006, com o propósito de reunir e divulgar conteúdos, pes- 
quisadores, atualidades e notícias que envolvem a temática, bem como servir de 
espaço para comunicar as pesquisas realizadas pelo Núcleo. O grupo “Compe- 
tência Informacional - GPCIn” está cadastrado no CNPq1 e está certificado pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
 
 
 
 
1 Disponível 
em:<http://plsql1.cnpq.br/buscaoperacional/detalhegrupo.jsp?grupo=0043607R1DMU3F> 
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Para alcançar os resultados pretendidos, este trabalho está organizado da 
seguinte forma, a partir desta introdução. No capítulo dois, são apresentadas as 
justificativas que levaram à realização desta pesquisa e a importância do mesmo 
para Biblioteconomia e para UFSC, como um todo. 
No capítulo três, estão os objetivos a serem alcançados com essa pesqui- 
sa. No capítulo quatro, os aspectos conceituais são apresentados demonstrando 
a revisão de literatura elaborada para o embasamento dessa pesquisa. No capí- 
tulo cinco, os procedimentos metodológicos para realização da mesma são des- 
critos bem como o método e técnica empregada para a sustentação e desenvol- 
vimento da mesma além dos procedimentos empregados na análise das univer- 
sidades e seus grupos de pesquisa. 
No capítulo seis, são apresentados os resultados da pesquisa. As conside- 
rações finais são indicadas no capítulo sete, e por fim, apresentam-se as referên- 
cias utilizadas neste trabalho, os apêndices e o anexo, os quais estão subdividi- 
dos da seguinte forma: o apêndice “A” inclui a lista dos Núcleos e Grupos de pes- 
quisa da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) com os respectivos en- 
dereços para acesso na internet; o apêndice “B” consta a lista das universidades 
federais e seus regimentos, com seu respectivo endereço na internet; o apêndice 
“C” inclui a minuta de regimento proposta para o GPCIn, e, o anexo, a distribuição 
dos grupos de pesquisa em todas as universidades brasileiras, segundo os dados 
do CNPq. 
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2 JUSTIFICATIVA 
 
 
 
O conhecimento é de duas espécies. Podemos 
conhecer nós mesmos um assunto ou saber 
onde podemos encontrar informações a respei- 
to. 2 
 
 
A realização desta pesquisa tem cunho social e se justifica, pois, em uma 
instituição de ensino superior, a importância da pesquisa é inquestionável. “Trata- 
se de um mecanismo altamente representativo para a capacitação dos professo- 
res e a para formação dos estudantes” (AGES, 2013). Na Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), a pesquisa reflete não só na autoridade da instituição, 
como uma das maiores universidades do sul do Brasil, mas também no “perfil do 
profissional do novo século, que exige algumas características fundamentais co- 
mo o domínio do conhecimento e a habilidade na seleção da informação” (AGES, 
2013). 
Uma dessas habilidades esta ligada a gestão de unidades de informação, 
pois esta se caracteriza como “fator determinante no sucesso de uma unidade de 
informação” (RAMOS, 1996, p.1). 
No curso de Biblioteconomia da UFSC, a gestão da informação apresenta- 
se sob diversas formas no currículo do curso. Mais da metade das disciplinas são 
direcionadas para a gestão da informação e unidades de informação3, para futu- 
ros profissionais gestores da informação. Para Souza (2002, p.132) 
 
o colegiado do curso [...] tem tido o convencimento da importância deste 
tipo de informação e conteúdo [...] os bibliotecários, ao saírem da esco- 
la, devem ter como parte do seu conjunto de instrumentos de ação, a 
noção precisa do alcance social de seu trabalho, tanto no âmbito de sua 
categoria profissional, quanto no âmbito mais amplo da sociedade onde 
atua. 
 
 
Os futuros bibliotecários, ao receberem formação voltada à gestão de pro- 
cessos, estarão aptos, segundo Le Coadic (2003, p.106) a organizarem, descre- 
verem, indexarem, armazenarem, recuperarem e a distribuírem em sua forma 
 
 
2 Samuel Johnson (1709-1784) foi escritor, pensador e lexicógrafo inglês. 
3 Disponível em:< http://cagr.sistemas.ufsc.br/relatorios/curriculoCurso?curso=324> 
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original ou como produtos elaborados a partir da informação registrada em dife- 
rentes suportes. 
Para isso os professores por meio do ensino, procuram promover esta 
formação nos alunos do curso, além da prática investigativa e o domínio de técni- 
cas de pesquisa. 
Um dos ambientes em que os alunos podem exercer várias atividades, 
como por exemplo, as de pesquisa, são os núcleos institucionalizados nas uni- 
versidades que desempenham papéis fundamentais na formação dos alunos: 
 
Em sintonia com esta perspectiva, a nucleação foi pensada como um 
veículo destinado a aperfeiçoar as atividades e os resultados de pesqui- 
sa da Instituição, tendo em vista uma meta: o florescimento de grupos 
de pesquisa como ambientes propícios e férteis para o desenvolvimento 
profissional e acadêmico de professores, alunos e pessoal técnico- 
administrativo que deles participarem, integrando a pesquisa, o ensino e 
a extensão (AGES, 2013). 
 
 
Estes núcleos e grupos de pesquisa estabelecem critérios para que o alu- 
no na prática possa exercer suas atividades de maneira organizada, pois por 
meio de bolsas como do CNPq, por exemplo, o Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica (PIBIC), estes executam a pesquisa, de acordo com ativi- 
dades pré-estabelecidas. 
Cada atividade realizada gera não só conhecimento, mas um produto, que 
para Davenport (1998) consistem em um conjunto de ações ordenadas e integra- 
das para um fim específico, ao final do qual serão gerados novos conhecimentos. 
Uma maneira de contribuir para que esse método possa ser efetivado de 
maneira tal que se possa executar atividades de forma organizada é a criação de 
[...] “documentos, rotinas, normas, procedimentos e instruções para tudo o que se 
faz numa organização” (SEGeT, 2007, p.3). 
Sendo assim, regras são criadas para colocar ordem, disciplina, prioridade 
para executar tarefas (organização) e estabelecer padrões de planejamento, exe- 
cução e controle do desempenho organizacional (SEGeT, 2007, p. 4). 
Portanto, um regimento para unidades de informação deve ser um docu- 
mento que caracteriza essa unidade, enfatizando o respeito, a índole, e a credibi- 
lidade da informação para seus usuários, clientes, e por todos aqueles que bus- 
cam informação sobre tal unidade de informação, seja ela física ou online: 
 
O Regimento Interno é o documento que detalha a estrutura organizaci- 
onal interna de cada órgão [...] mediante a descrição de seus diversos 
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níveis hierárquicos e as respectivas competências das unidades organi- 
zacionais. Define, também, as incumbências dos titulares das unidades 
organizacionais [...] (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, 2011, p.2). 
 
 
Deste modo esses núcleos informacionais estão amparados por normati- 
vas legais que norteiam como serão executadas as suas atividades, e suas obri- 
gações, como regras e penalidades, comuns a todos que se dispuserem a fazer 
parte destas. 
Acredita-se que esse estudo mostrará a importância do regimento para 
qualquer organização, não somente aquelas vinculadas a órgãos públicos, e que 
tal documento trará benefícios para o GPCIn, e outros Núcleos de pesquisa, já 
que resguardará os interesses de ambas as partes do Núcleo e dos usuários 
deste. Esse regimento formalizará atividades, e será um instrumento legal para 
futuras ações do GPCIn. 
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3 OBJETIVOS 
 
 
Neste capítulo abordaram-se os objetivos que delinearam a execução 
dessa pesquisa. Tais objetivos foram fundamentados na execução deste traba- 
lho. 
 
 
 OBJETIVO GERAL 
 
 
Desenvolver um regimento interno para o Núcleo de Estudos e Pesquisa 
em Competência Informacional (GPCIn). 
 
 
 
 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
 
 
a) caracterizar, segundo a literatura, a organização em unidades de informação, 
seus processos administrativos e regimentos internos; 
b) caracterizar, segundo a literatura, núcleos e grupos de pesquisa vinculados às 
universidades federais e a UFSC; 
c) apresentar uma minuta de um regimento para o GPCIn. 
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4 ASPECTOS CONCEITUAIS 
 
 
 
Neste tópico trataremos da contextualização das organizações e seus ser- 
viços, dos grupos e núcleos de pesquisa e seus regimentos. 
 
 
 
 A ORGANIZAÇÃO DE PROCESSOS EM UNIDADES DE INFORMAÇÃO E A 
IMPORTÂNCIA DOS REGIMENTOS 
 
 
 
O sucesso em qualquer empreendimento depende de planejamento, de 
organização, seja ele fornecedor de produtos ou serviços. Para oferecer serviços 
de qualidade, uma organização precisa de processos estruturados de forma a 
oferecer recursos para seus clientes e/ou usuários. Na visão de Kotler (2002, 
p.191) “serviço é qualquer atividade ou benefício que uma parte possa oferecer a 
outra, que seja essencialmente intangível e que não resulte propriedade de algu- 
ma coisa. Sua produção pode ou não estar ligada a um produto físico”. 
Desse modo, unidades de informação têm em sua característica satisfazer 
o usuário que busca por um serviço, seja ele de informação ou não, o que na 
percepção de Cunha e Cavalcanti (2008 apud CALDEIRA, 2009, p.01) significa 
“entidade encarregada de adquirir, processar, armazenar e disseminar informa- 
ções com o objetivo de satisfazer as necessidades de informação dos usuários”. 
As unidades de informação constituem-se no local físico onde estão arma- 
zenados recursos informacionais e onde são prestados serviços de informação 
de diversas naturezas. 
Sendo assim, de que maneira as unidades de informação prestadoras de 
serviço tratam a questão da busca pela informação? Sustenta Porter (1989), que 
a competitividade de uma empresa no mercado, está em sua capacidade de 
compatibilizar suas atividades. Então, é certo que mecanismos operacionais, co- 
mo é o caso de regulamentos e regimentos, são úteis para esse fim, pois é o con- 
junto de regras que favorecem a prestação dos serviços de informação; 
Comenta Silva (2012, p.28-29), 
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Hoje os procedimentos documentados através do papel ou eletronica- 
mente é que fazem memória e para isso conta-se com organismos, go- 
vernamentais ou não, que auxiliam na elaboração de procedimentos do- 
cumentados, através de normas técnicas, como a ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas e a ISO - International Organization for 
standardization 
 
Para isso os gestores de unidades de informação, necessitam de habili- 
dades para disseminar os serviços, de modo que o cliente e/ou usuário reconhe- 
ça o que está buscando, o que é informação de qualidade e o bem oferecido pos- 
sa corresponder às expectativas dos que buscam o serviço de determinada orga- 
nização.  Para Dias et al. (2008, p.5), 
 
o papel dos gestores é de fundamental importância para a disseminação 
da cultura de serviço interno, para a redução das fronteiras entre as dife- 
rentes áreas [...] e na construção de um ambiente de trabalho mais hu- 
manizado, cooperativo e estimulante. 
 
 
Na visão de Eduvirges (2013, p.2), os profissionais com uma formação 
acadêmica, e que atuarão no mundo do trabalho, devem estar aptos para geren- 
ciar recursos e atividades ligados a sua área de atuação. No mesmo pensamen- 
to, Ramos (1996, p.4) enfatiza que “organizar bem uma unidade de informação 
significa prepará-la para o cumprimento de funções básicas que justifiquem a sua 
existência [...] entre elas: desenvolver ferramentas e métodos de trabalho efica- 
zes e eficientes”. Um desses métodos eficazes são documentos que formalizem 
atividades, políticas que normalizem trabalhos, para que a execução dos projetos 
propostos seja permeada pela continuidade da eficiência e qualidade. 
O regimento interno de uma organização é o documento que responde a 
atividades propostas pela organização. Constituindo uma ferramenta auxiliar no 
processo de organização, de estrutura administrativa da mesma, de forma que 
alcance um resultado eficaz para a unidade de informação e, neste caso, para o 
GPCIn, o qual consideramos se caracterizar como uma unidade ou núcleo infor- 
macional. 
Segundo o guia para elaboração de regimento interno da secretaria de Es- 
tado do Distrito Federal 4 (2012), 
 
 
4 SEPLAN: Disponível em: http://www.seplan.df.gov.br/planejamento-e- 
orcamento/manuais/modernizacao-da-gestao/doc_download/321-guia-para-elaboracao-de- 
regimento-interno.html. 
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o regimento interno é um complemento de atos normativos que definem 
a estrutura administrativa [...] sendo o regimento interno um importante 
instrumento para a consolidação da autogestão de modo a regulamentar 
como se dará o funcionamento do órgão visando o cumprimento de sua 
função [...] 
 
 
 
O Bibliotecário, por meio da formação5, adquire domínio de técnica e habi- 
lidade (ver figura 1) de gerir esse volume de informações em organizações em 
geral, sejam elas educacionais governamentais ou empresariais. 
 
 
COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 
Dentre as competências e habilidades dos graduados em Biblioteconomia enumeram-se as típi- 
cas desse nível de formação. 
Gerais Específicas 
Gerar produtos a partir dos conhecimen- 
tos adquiridos e divulgá-los 
Interagir e agregar valor nos processos de geração, 
transferência e uso da informação, em todo e qual- 
quer ambiente 
Formular e executar políticas institucio- 
nais 
Criticar, investigar, propor, planejar, executar e avali- 
ar recursos e produtos de informação 
Elaborar, coordenar, executar e avaliar 
planos, programas e projetos 
Trabalhar com fontes de informação de qualquer 
natureza 
Utilizar racionalmente os recursos dispo- 
níveis 
Processar a informação registrada em diferentes 
tipos de suporte, mediante a aplicação de conheci- 
mentos teóricos e práticos de coleta, processamento, 
armazenamento e difusão da informação 
Desenvolver e utilizar novas tecnologias; Realizar pesquisas relativas a produtos, processa- 
mento, transferência e uso da informação 
Traduzir as necessidades de indivíduos, 
grupos e comunidades nas respectivas 
áreas de atuação 
 
 
Desenvolver atividades profissionais au- 
tônomas, de modo a orientar, dirigir, as- 
sessorar, prestar consultoria, realizar 
perícias e emitir laudos técnicos e parece- 
res 
 
 
Responder a demandas sociais de infor- 
mação produzidas pelas transformações 
tecnológicas que caracterizam o mundo 
contemporâneo. 
 
Figura 1: Competências e habilidades do bibliotecário, segundo as diretrizes curriculares. 
 
 
 
5 Diretrizes curriculares do bibliotecário. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos 
/pdf/CES0492.pdf>. Acesso em: 03 dez. 2013. 
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O Bibliotecário é o profissional, segundo a Classificação Brasileira de Ocu- 
pações (CBO), que pertence à “família n° 2.612, Profissionais da informação 
2612-05 – Bibliotecário, Bibliógrafo, Biblioteconomista, Cientista de informação, 
Consultor de informação, Especialista de informação, Gerente de informação, 
Gestor de informação”. Isso significa, que a sua formação o torna capacitado (ou 
deveria capacitar) para organizar, orientar uma busca, normalizar, disseminar 
ideias e informações. O bibliotecário é o profissional que auxilia no controle dessa 
qualidade, na gerência dos recursos para se obter a informação necessária e 
precisa. Dessa forma, Miranda (2004, p.2) argumenta: 
 
a informação ganha importância primordial na produção. Não se pode li- 
dar com eventos e inovações sem informação e conhecimento, sobre 
um conjunto cada vez maior de operações. Como nessa lógica a infor- 
mação é um fator de produção, é possível falar de um tipo de compe- 
tência específica, qual seja a competência para lidar com a informação – 
a competência informacional. 
 
 
Portanto, a orientação da universidade, por intermédio das práticas de ges- 
tão e pesquisa, como também, bolsas de ensino, pesquisa e extensão, por meio 
de grupos e núcleos de pesquisa, favorece o acesso do futuro bibliotecário no 
mercado, de modo que esteja apto para exercer o que lhe é proposto não apenas 
pela ocupação, mas por ser um profissional de excelência e com um diferencial 
no mundo do trabalho. 
 
 
 
 NÚCLEOS E GRUPOS DE PESQUISA EM UNIVERSIDADES 
 
 
 
Para que seja possível a integração dos futuros profissionais com o mundo 
do trabalho, as universidades contam com professores, os quais têm a função de 
orientar, auxiliar e direcionar ao mercado, os futuros profissionais de qualquer 
área de atuação, e isto ocorre igualmente, com o bibliotecário. Menciona Demo 
(1994, p.53), que “quando a transmissão é adequada, quer dizer, feita por alguém 
produtivo, existe instrução, aprendizagem, fenômenos relevantes em si [...]”. Os 
professores são, portanto, condutores na formação de opiniões nas universida- 
des, na sala de aula, em palestras e ainda quando vinculados a diversos Núcleos 
e Grupos de Pesquisa, exercem em conjunto com os alunos parcerias em proje- 
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tos existentes no país e no exterior. Aponta Rocha (2000, p. 43), que o profissio- 
nal bibliotecário “[...] no processo de conscientização e busca, vai descobrindo a 
dimensão de suas possibilidades e necessidades, bem como as formas de supe- 
rá-las, mediante sua participação na sociedade”. 
Esses vínculos possibilitam aos professores e a seus orientandos a inser- 
ção em diferentes meios acadêmicos de produção intelectual, os quais se materi- 
alizam, em empreendimentos coletivos de pesquisa, eventos científicos e publi- 
cações. Também direcionam esforços em termos de produção científica, artística 
e cultural, a mercê do desempenho dos professores, alunos, pesquisadores e das 
avaliações levadas as pró - reitorias de pesquisa e à universidade. 
Os grupos de pesquisa são “certificados” pelas universidades e cadastra- 
dos no CNPq6 e congregam professores e alunos de diversas universidades em 
torno de temas pertinentes aos grupos de sociabilidades e seus espaços sociais 
em diversas áreas do conhecimento. Segundo Durham (1998 p. 3), 
 
no Brasil, até a década de vinte, o sistema de ensino superior, foi forma- 
do por escolas autônomas, voltadas para a formação de profissionais li- 
berais (como advogados, médicos, engenheiros, agrônomos) e a pes- 
quisa dependeu muito de institutos, nacionais ou estaduais, boa parte 
dos quais voltados para investigações de interesse do país [...] 
 
 
Hoje, por outro lado, a pesquisa é parte da universidade assim como os 
alunos são parte do universo escolar. Para Durham (1998, p.4), dois fatores fo- 
ram responsáveis pelo alto prestígio de que gozavam, na opinião pública em ge- 
ral, as universidades federais: pesquisa e qualidade de ensino. Atualmente pode- 
se afirmar que as universidades públicas constituem o suporte para pesquisa e 
formação de pesquisadores no Brasil e a maioria paralelamente a isto, esta asso- 
ciada aos Núcleos e Grupos de pesquisa ali criados. 
A atuação de docentes e alunos no meio acadêmico brasileiro, demons- 
trando suas trocas intelectuais e seus diálogos com profissionais de diferentes 
instituições em Núcleos e Grupos de pesquisa são relevantes tanto na instituição 
como na sociedade de um modo geral. 
Segundo a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES, 2010), Grupo 
de pesquisa é a nomenclatura atribuída ao grupo de pesquisadores e estudantes 
 
 
 
6 Diretório de pesquisa do CNPq. Disponível em: 
<http://dgp.cnpq.br/diretorioc/html/infogeral/index.html>. Acesso em: 04 dez. 2013. 
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que se organizam em torno de uma ou mais linhas de pesquisa de uma área do 
conhecimento, com o objetivo central de desenvolver pesquisa científica. 
Para a UFES (2010), 
 
há no grupo de pesquisa o envolvimento profissional e permanente com 
atividades de pesquisa sendo que o trabalho se organiza em torno de li- 
nhas comuns de pesquisa e que, em algum grau, compartilha instala- 
ções e equipamentos. São as unidades básicas para o planejamento e o 
acompanhamento das atividades de pesquisa na Universidade. 
 
 
O grupo de pesquisa é definido como um conjunto de indivíduos organiza- 
dos em torno de uma ou, eventualmente, duas lideranças (Líder e Vice-Líder do 
Grupo de Pesquisa). Trata-se de um grupo de pesquisadores, estudantes (bolsis- 
tas ou alunos voluntários) e pessoal de apoio técnico, que está organizado em 
torno da execução de linhas de pesquisa, segundo uma regra hierárquica funda- 
da na experiência e na competência técnico-científica (CNPq, 2013). 
Outras formas de dar credibilidade aos serviços oferecidos nas universida- 
des é o fortalecimento da capacidade institucional, por meio de determinadas 
ações que enfatizam na legislação e por medidas organizacionais para o aprimo- 
ramento da administração, organizando assim, um sistema de atividades institu- 
cional. De acordo com o decreto 6.944, de 21 de agosto de 2009, o fortalecimen- 
to da capacidade institucional é tratado no Art. 2 o, o qual estabelece que, 
 
o fortalecimento da capacidade institucional será alcançado por intermé- 
dio: I - da criação e transformação de cargos e funções, ou de sua extin- 
ção, quando vagos; II - da criação, reorganização e extinção de órgãos e 
entidades; III - da realização de concursos públicos e provimento de 
cargos e empregos públicos; IV - da aprovação e revisão de estrutura 
regimental e de estatuto.(BRASIL, 2009) 
 
 
Além disso, no mesmo decreto, o Art. 1o, considera o 
 
fortalecimento da capacidade institucional o conjunto de medidas que 
propicie aos órgãos ou entidades da administração pública federal dire- 
ta, autárquica e fundacional, a melhoria das suas condições de funcio- 
namento, compreendendo as de caráter organizacional, que lhes pro- 
porcionem melhor desempenho no exercício de suas competências insti- 
tucionais, especialmente na execução dos programas[...] (BRASIL, 
2009) 
 
Na visão de Miorin (2006, p.2) “considera-se como objetivo na temática, 
Grupos de Pesquisa, o desejo e a necessidade de se ter o conhecimento e o do- 
mínio da informação a respeito das ações de pesquisa e da massa crítica em ati- 
25 
 
 
vidade no País”. E isso ocorrerá à medida que as universidades formalizem os 
grupos de pesquisas e os núcleos, pois, afinal são unidades de informação que 
prestam serviço a um público definido; os quais reúnem o pesquisador, aquele 
que quer adquirir experiência na universidade com pesquisa - para ingressar em 
futuros programas de pós-graduação - e também os futuros profissionais que de- 
sejam saber mais sobre as temáticas (áreas) a serem desenvolvidas, linhas de 
pesquisa, entre outros objetivos. 
Segundo Miorin (2006, p.3) ainda que responsável por uma pequena par- 
cela da produção mundial, o corpo científico e tecnológico brasileiro se encontra 
organizado em grupos de pesquisa e está bastante completo, em particular, no 
que se refere à pesquisa científica. 
De acordo com o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) 
 
o grupo de pesquisa é definido como um conjunto de indivíduos organi- 
zados hierarquicamente[...]cujo fundamento organizador dessa hierar- 
quia é a experiência, o destaque e a liderança no terreno científico ou 
tecnológico; no qual existe envolvimento profissional e permanente com 
a atividade de pesquisa; cujo trabalho se organiza em torno de linhas 
comuns de pesquisa; e que, em algum grau, compartilha instalações e 
equipamentos. (CNPq, 2013) 
 
O Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil constitui-se em base de da- 
dos que contém informações sobre os grupos de pesquisa em atividade no País. 
As informações são atualizadas continuamente pelos líderes dos grupos e o 
CNPq realiza Censos bi-anual, que são fotografias dessa base corrente. 
A formação dos grupos de pesquisa tem fomentado as especialidades do 
conhecimento e oportunizado a produção científica e tecnológica, bem como o 
diálogo interdisciplinar permitindo avanço nas soluções de problemas que se 
apresentam complexo e cujas soluções nem sempre dependem de resultados 
provenientes de uma única especialidade do conhecimento. 
Sustentam Abreu e Almeida (2008, p.9), que é fundamental oportunizar 
durante sua formação estudos que discutam a pesquisa, sua natureza e o seu 
fazer. Os professores precisam ser vistos como autores de sua prática e intelec- 
tuais capazes de refleti-la e pesquisá-la. Os grupos de pesquisa possibilitam aos 
alunos serem sujeitos no processo de construção da formação. Cada um poderá 
contribuir com sua experiência na formação do conhecimento. Afinal sabe-se que 
o acesso à informação é fundamental para a formação da cidadania e para cons- 
trução do saber. 
26 
 
 
 
 
 
5 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
 
 
Não basta saber, é preciso também aplicar; 
não basta querer, é preciso também fazer.7 
 
 
 
Para a realização desta da pesquisa de cunho teórico e prático, utilizamos 
alguns métodos de investigação social. Lakatos (2002, p. 155) descreve pesqui- 
sa, como procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer 
tratamento cientifico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou as 
verdades parciais. 
Essa realidade é comprovada por meio de técnicas especificas para cada 
situação e, é efetuada com várias ferramentas que reflete em nosso cotidiano, 
portanto, define Gil (2002) pesquisa é um processo que utilizando metodologia 
cientifica, permite a obtenção de novos conhecimentos no campo da realidade 
social. 
Sendo assim, concordamos com Gatti (2002 apud ABREU; ALMEIDA, 
2008, p.2), quando afirma que a pesquisa é primeiramente obter conhecimentos 
sobre alguma coisa. De um modo geral, a necessidade de pesquisar surge a par- 
tir de inquietações, perguntas, dúvidas a respeito de algum tema, a busca de res- 
paldo para pensamentos e afirmações. 
Tendo em vista que se trata da análise de regimentos, foi realizada uma 
pesquisa documental, que de acordo com Gil (2002, p.62-3), [...] apresenta algu- 
mas vantagens, por ser fonte rica e estável de dados, não implica altos custos, 
não exige contato com os sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura aprofun- 
dada das fontes. Segundo Hosti8 (1969 apud RICHARDSON, 2012, p. 224) “é a 
aplicação de métodos científicos a uma evidencia documentária”. 
 
 
 
 
 
 
7 Johann Goethe. (1979-1832) escritor alemão e pensador Alemão. 
8 HOLSTI, O. Content analysis for the social sciences and humanities. Boston: Addison Wesley, 1969. 
27 
 
 
Também para elaboração dessa pesquisa, foi realizada uma revisão bibli- 
ográfica em livros, artigos científicos, periódicos impressos e online, além de ou- 
tras fontes. E assim, 
 
[...] qualquer que seja a forma de utilização dos documentos o pesqui- 
sador precisa conhecer algumas informações sobre eles, como por 
exemplo, por qual instituição ou por quem foram criados, que procedi- 
mentos e/ou fontes utilizaram e com que propósitos foram elaborados. 
Indicar a natureza dos documentos com que se pretende trabalhar. 
(HOSTI, 1969 apud RICHARDSON, 2012, p. 224) 
 
 
Compartilha dessa visão, Lakatos (2002 p. 155), onde inclui ainda: “sele- 
ção do tópico, ou problema para investigação, definição e diferenciação do pro- 
blema, levantamento de hipóteses do trabalho, coleta e sistematização, bem co- 
mo classificação dos dados, e relatório da pesquisa”. 
Ao desenvolver uma pesquisa, deve-se estar atento ao procedimento 
adotado com total ética, pois é essa à base de conduta para realizar das mesmas 
exigindo uma competência específica do pesquisador (SOUZA, 2002). 
Esta pesquisa resulta numa proposição de regimento para o GPCIn e por 
isso é também de caráter aplicado. Gil (1999, p. 43) define que a pesquisa apli- 
cada depende de suas descobertas, se enriquece com seu desenvolvimento, e 
sua característica fundamental é o interesse por sua aplicação, utilização e práti- 
cas. Sendo assim, a ação resultante dessa pesquisa terá o intuito de ser utilizar, 
após aprovação, esse instrumento. 
Esta pesquisa utiliza ainda, abordagem qualitativa que, segundo Chizzotti 
(2001, p.104) “objetiva provocar o esclarecimento de uma situação para uma to- 
mada de consciência pelos próprios pesquisados dos seus problemas e das con- 
dições que os geram a fim de elaborar meios e estratégias para resolvê-los.” 
Oliveira (2001, p. 117) afirma que pesquisas qualitativas possuem a facili- 
dade em descrever determinado problema, apresentar contribuições no processo 
de mudança, criação ou formação de opiniões de determinado grupo de indiví- 
duos e profissionais. 
Na pesquisa documental foram analisados os grupos de pesquisa das uni- 
versidades federais brasileiras, para verificação desses núcleos e sua institucio- 
nalização. No apêndice A, são listados os 79 Núcleos e Grupos de pesquisa da 
UFSC, certificados pelo CNPq para o ano de 2010 (conforme disponibilizado na 
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página da UFSC no período da pesquisa)9. No apêndice B, encontram-se regi- 
mentos das universidades federais brasileiras, essa busca foi realizada através 
da internet, e também no site do Centro de Ciências e Filosofia da Universidade 
Federal de Santa Catarina 10(CFH, utilizados na elaboração do regimento propos- 
to para o GPCIn. No anexo encontra-se uma tabela com a distribuição dos gru- 
pos de pesquisa nas universidades brasileiras, e seus pesquisadores. 
Além disso, uma busca foi conduzida em cada centro da UFSC, a respeito 
dos grupos de pesquisa e seus regimentos, bem como realizada uma entrevista 
com o coordenador11 da PROPESQ, responsável pelo cadastro e pela aprovação 
dos núcleos e grupos de pesquisa da UFSC. 
Os resultados alcançados na pesquisa estão vinculados à metodologia 
aqui descrita e incluem a análise e comparação desses grupos de pesquisa, para 
verificar se estão institucionalizados de acordo com regras e procedimentos, da 
instituição “mãe” e, deste modo um regimento foi proposto para o GPCIn (ver 
apêndice C), com intuito de formalizar suas atividades, para futuras investigações 
nesse mesmo âmbito. 
No capítulo seguinte, e de acordo com os objetivos desta pesquisa, apre- 
sentamos os resultados deste trabalho. Há, inclusive (ver apêndice C), uma pro- 
posta de minuta do regimento para futura análise e aprovação pelo colegiado do 
CIN (Departamento de Ciência da Informação) em primeira instância de vincula- 
ção do GPCIn, bem como pela unidade CED ( Centro de ciências da Educação), 
Pró-Reitoria de Pesquisa da UFSC(PROPESQ) e demais instâncias necessárias 
a tramitação desta minuta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
9 Cabe ressaltar que em nota divulgada pela UFSC na última semana de novembro de 2013, os 
dados foram atualizados, ou seja, hoje, são 556 núcleos e grupos, sendo que 136 são 
consolidados por terem sido criados antes de 2004, 97 em consolidação e 27 em formação. 
Disponível em: <http://noticias.ufsc.br/?s=PROPESQ&x =0&y=0>. 
10Universidades federais. CFH. Disponível em: 
<http://www.cfh.ufsc.br/~pagina/universidades/federal.htm>. Acesso em 04 dez. 2013. 
11Prof. Dr. Elias Machado. Contato: elias@propesq.ufsc.br 
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6 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
 
 
Constatou-se durante a realização deste trabalho, a existência de regimen- 
tos em alguns dos grupos e núcleos de pesquisa das universidades federais bra- 
sileiras. Porém, como o universo da pesquisa se apresentou vasto, limitou-se a 
busca a Universidade Federal de Santa Catarina (ver apêndice A). 
 
 
 
 A UFSC E OS NÚCLEOS E GRUPOS DE PESQUISA 
 
 
 
Para a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), ser um pesquisa- 
dor torna-se fundamental além da formação licenciada, pós-graduada ou douto- 
rada, á necessidade de incentivar a inovação tecnológica em consonância com 
os desafios atuais. É preciso estar em busca de novas respostas, de velhas ques- 
tões, porém embasados na pesquisa sempre. 
Neste contexto, buscando desenvolver e fortalecer ainda mais os núcleos 
e grupos da UFSC, a Pró - Reitoria de Pesquisa (PROPESQ) formulou algumas 
orientações para que o pesquisador pudesse exercer a liderança em grupos e 
núcleos de pesquisa dentro da universidade e estar cadastrado no diretório de 
grupos do CNPq. Tais diretrizes incluem, por exemplo, atualizar o currículo na 
Plataforma Lattes, enviar um e-mail (e esperar confirmação), atualizar periodica- 
mente o grupo. Se em doze meses não houve atualização, o grupo perde a certi- 
ficação, atualizar periodicamente o grupo, entre outras informações disponibiliza- 
das na página da PROPESQ de pesquisa. Já para a proposição de projetos de 
pesquisa entre outras informações relacionadas às pesquisas na UFSC, é possí- 
vel acessar a página da PROPESQ que pode ser visualizada em: 
http://propesq.ufsc.br/home/. 
A última atualização da página onde constam os laboratórios, núcleos e 
grupos de pesquisa da UFSC, foi realizada em 2010, ou seja, há três anos não há 
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atualização, conforme entrevista com o responsável pelo cadastro dos grupos e 
atualização no CNPq da UFSC12. 
 
Segundo o resultado da entrevista, desde a atual gestão busca-se uma 
padronização para essas unidades (os núcleos e grupos de pesquisa), e há um 
processo de construção da uniformização dos núcleos grupos e laboratórios. Na 
visão de Campos (1992) o registro escrito é fundamental, pois além de dar ao 
padrão um caráter oficial, permite o acesso aos usuários que irão melhor utilizá- 
lo, tornando-se memória tecnológica da organização. 
A diferenciação dessas unidades é necessária para formalizar atividades 
em documentos que orientem a atuação de partes institucionalizadas dentro da 
UFSC. Na gestão anterior, os grupos, núcleos de pesquisa e laboratórios, não 
tinham um documento que orientasse como proceder dentro da instituição, ape- 
nas seus passos eram norteados pelo CNPq. 
Para que o processo de desenvolvimento e combinação de normas técni- 
cas dessas unidades possa ser efetuado é preciso um levantamento de dados 
dos núcleos e afins pela PROPESQ, para que se possa deliberar um regimento 
que se aplique a cada uma dessas unidades. Nesse momento os pesquisadores 
possuem orientações para desenvolvimento de seus grupos, núcleos e laborató- 
rios, entretanto, verificam-se a necessidade de regimentos para institucionaliza- 
ção maior e sistematização, bem como, diferenciação de cada unidade de infor- 
mação. (essa afirmação foi extraída da entrevista realizada com o coordenador 
desta atividade na PROPESQ, conforme já nos referimos anteriormente) 
Os grupos e núcleos estão divididos entre os centros da universidade, po- 
rém nem todos têm espaço físico, pois essa falta de padronização impede que a 
PROPESQ repasse os recursos recebidos, ou não esteja ciente das necessida- 
des de cada unidade de informação. 
Há por outro lado, um espaço reservado à descrição e atividades de tais 
núcleos que podem auxiliar nesta tarefa institucional, ou seja, o Diretório dos gru- 
pos de pesquisa do CNPq, 
 
onde reúne informações sobre os grupos de pesquisa em atividade no 
País abrangendo pesquisadores, estudantes, técnicos, linhas de pesqui- 
sa em andamento, produção científica, tecnológica e artística geradas 
 
 
12 Prof. Dr. Elias Machado. Entrevista realizada na PROPESQ, dia 26 de agosto de 2013. 
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pelos grupos. Apesar de ser caracterizado por uma base de informações 
de preenchimento opcional, o universo abrangido pela mesma vem au- 
mentando ao longo do tempo, podendo-se supor ter relativa representa- 
tividade da comunidade científica nacional (CARNEIRO; LOURENÇO 
apud RAPINI, 2007, p.10). 
 
 
Um núcleo de pesquisa, de acordo com a Universidade de Caxias do Sul 
(UCS, 2013), se caracteriza como um grupo de pesquisadores com proposta de 
investigação conjunta, com linhas de pesquisa estabelecidas e enquadradas em 
áreas de concentração da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní- 
vel Superior (CAPES) do Ministério da Educação (MEC). Os Núcleos de Pesqui- 
sa têm por objetivo geral desenvolver atividades de caráter científico, tecnológico, 
artístico, cultural, didático-pedagógico e de interação com a sociedade, conforme 
estabelecido no Regimento Geral do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia (INSTITUTO FEDERAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS, 
2013) 
Os trabalhos desenvolvidos pelos núcleos de pesquisa devem servir de es- 
tímulo ao fortalecimento de áreas específicas do conhecimento, e contribuir para 
efetivar a articulação entre distintos saberes disciplinares e interinstitucionais, 
fazendo avançar a produção científica e tecnológica. Os núcleos podem congre- 
gar professores, estudantes e servidores técnico-administrativos da Universidade. 
Para a UFSC, são considerados grupos de pesquisa, os cadastrados na 
PROPESQ  e  registrados  no  Diretório  dos  Grupos  de  Pesquisa  do  CNPq 
(DGP/CNPq). Na UFSC13, hoje, são certificados 533 grupos. Nos últimos três 
anos, o número de grupos registrados cresceu 3,3% se considerarmos apenas os 
casos ativos e 13% se levarmos em conta os 9,7% de grupos certificados que 
estão na condição de desatualizados. As informações contidas no Diretório dizem 
respeito aos recursos humanos constituintes dos grupos (pesquisadores, estu- 
dantes e técnicos), às linhas de pesquisa em andamento, às especialidades do 
conhecimento, aos setores de aplicação envolvidos, à produção científica, tecno- 
lógica e artística e aos padrões de interação com o setor produtivo. 
Além disso, cada grupo é situado no espaço (região, UF e instituição) e no 
tempo: 
 
 
Os grupos de pesquisa inventariados estão localizados em universida- 
des, instituições isoladas de ensino superior, institutos de pesquisa cien- 
 
 
13 Disponível em: <http://noticias.ufsc.br/2013/01/ufsc-chega-aos-533-grupos-cadastrados-no- 
cnpq/>. Acesso em: 04 dez. 2013. 
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tífica, institutos tecnológicos e laboratórios de pesquisa e desenvolvi- 
mento de empresas estatais ou ex-estatais. Os levantamentos não in- 
cluem os grupos localizados nas empresas do setor produtivo (CNPq, 
2013). 
 
No grupo de pesquisa se formam projetos de pesquisa, que são posterior- 
mente estudados nas linhas de pesquisa que estão nos núcleos de pesquisa, 
sendo colocadas em pratica nos laboratórios ou na comunidade acadêmica. Para 
que essas atividades se realizem a contento a organização administrativa é ne- 
cessária e isso se dá na medida em que ações são organizadas. O próximo item 
se refere à criação do regimento do GPCIn. 
 
 
 
 PROPOSIÇÃO DA CRIAÇÃO DE UM REGIMENTO PARA O GPCIn 
 
 
 
Depois de efetuadas leituras de todos os regimentos gerais das universi- 
dades federais, fazer o levantamento dos grupos de pesquisa da UFSC, e da ve- 
rificação de quais tinham regimento. Estabelecemos alguns critérios em conso- 
nância com o regimento geral da UFSC e o Núcleo de Pesquisa e Competência 
Informacional (GPCIn). 
O Núcleo de pesquisa tem um objetivo primeiramente intelectual, constituir 
uma linha de pesquisa para que o pesquisador possa contribuir com pesquisa e 
desenvolvimento dentro da universidade, e através de suas praticas possam fa- 
zer da iniciativa cientifica um padrão de sucesso na graduação e por graduação 
O que na visão de Meegen (2002, p 02) consentimos que, 
 
na busca da qualidade, a padronização é uma ferramenta gerencial que 
possibilita a transmissão de informações e dos conhecimentos adquiri- 
dos. Através da utilização contínua de padrões estabelecidos, ela asse- 
gura a performance dos sistemas produtivos, seus processos e opera- 
ções, permitindo uma maior produtividade e qualidade. 
 
 
Já o regimento regulamenta a organização, sendo um instrumento organi- 
zacional que complementa o organograma, apresentando as seguintes partes: 
constituição competências e atribuições. É também, um documento oficial que 
visa estabelecer padrões para as funções e atividades estabelecidas no mesmo, 
sendo necessário que núcleos e grupos de pesquisa disponham dessa ferramen- 
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ta para execução de suas rotinas administrativas dentro da universidade. Sendo 
assim, Myrrha (2004), aborda que padrão é um compromisso documentado, utili- 
zado em comum e repetidas vezes pelas pessoas relacionadas com uma deter- 
minada função. 
Percebemos, com a análise dos regimentos que para sugestão da minuta 
alguns conceitos eram comuns aos regimentos analisados como: categoria e fina- 
lidade; estrutura ou organização; competência das unidades organizacionais; 
atribuições básicas dos dirigentes. Sendo um texto legal, o Regimento Interno 
deverá seguir a redação jurídica, utilizando artigos, parágrafos, incisos e alíneas. 
E cabe à unidade organizacional a execução de determinadas tarefas relativas à 
missão da organização, ou ao suporte e apoio às mesmas (ver apêndice C). 
Em virtude dessa formalização é possível exercer atividades com controle 
de qualidade assegurando ao cliente e usuário a certeza de que sempre que bus- 
car, ou desejar, ter determinado serviço de informação encontrara um serviço di- 
ferenciado, especializado e de qualidade. 
34 
 
 
 
 
 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
 
Um regimento interno constitui uma ferramenta de gestão que auxilia no 
processo de organização e padronização não só de organizações administrativas, 
mas principalmente de unidades de informação que norteiam e uniformizam seus 
processos resultando na qualidade dos serviços. 
Com a pesquisa executada, foram analisados e comparados os grupos e 
núcleos de pesquisa, para verificar se estão institucionalizados de acordo com 
regras e procedimentos, e de acordo com o regimento da UFSC. Assim, foi pos- 
sível alcançar os objetivos propostos neste trabalho, propor uma minuta de regi- 
mento auxiliando nos processos de gestão do Núcleo de Estudos e Pesquisas em 
Competência Informacional (GPCIn) e desenvolver uma análise comparativa de 
regimentos das universidades federais, para que por meio destes, pudéssemos 
encontrar embasamentos para produção da minuta para o Núcleo. 
Durante a pesquisa, que se iniciou em março de 2013, analisou-se os re- 
gimentos das Universidades Federais do Brasil (41) (ver apêndice B). Logo bus- 
camos analisar os grupos de pesquisa da UFSC (79)14 (ver apêndice A) com o 
propósito de análise para elaboração do regimento interno do Núcleo GPCIn. 
Percebeu-se, ao longo da pesquisa a falta de conteúdo bibliográfico sobre regi- 
mentos na área da Ciência da Informação e Biblioteconomia, embora dissemina- 
da noutras áreas. 
Observou-se que os núcleos e grupos de pesquisa, aqui referidos como 
unidades que prestam serviços de informação, devem ser os primeiros a colocar 
em prática um planejamento, regras, procedimentos e políticas para o desenvol- 
vimento e uniformização das unidades de informação. Entendeu-se que, com os 
procedimentos definidos, torna-se mais fácil e mais simples desenvolver nas pes- 
soas as habilidades e conhecimentos necessários para a execução das tarefas. 
Percebeu-se também, quanto à institucionalização de alguns dos grupos e nú- 
 
 
 
14 Laboratórios, Grupos e Núcleos da UFSC. 2010. Disponível em: <www.ufsc.br/paginas/ 
laboratorios.php>. Acesso em 03 dez. 2013. 
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cleos da UFSC, que muitos destes não dispõem de espaço físico, nem de docu- 
mentação para receberem recursos para continuidade de pesquisas. 
Algumas dificuldades à realização da pesquisa foram à fundamentação 
teórica, porque não há literatura adequada e disponível sobre regimentos em uni- 
dades de informação; sugerimos à título de novos trabalhos um aprofundamento 
do significado e da importância dos regimentos nas unidades de informação, seja 
no âmbito da universidade, bem como nas empresas. Observando que a padroni- 
zação das atividades, por meio de um regimento, como uma ferramenta que trará 
benefícios de custo, prazos, satisfação do usuário e principalmente qualidade nos 
serviços oferecidos, medindo o desempenho dos integrantes do Núcleo, de modo 
que se tenha um bom resultado nas ações vinculadas ao ensino, pesquisa e ex- 
tensão. Portanto, para enfatizar o compromisso do GPCIn com a informação de 
qualidade e credibilidade é preciso a padronização de suas atividades, sabendo 
ainda assim, que mesmo com o passar dos anos, tais procedimentos precisarão 
ser atualizados. 
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Distribuição dos grupos de pesquisa nas universidades Brasileiras, 
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Fonte: http://dgp.cnpq.br/censos/sumula_estatistica/2010/grupos/index_grupo.htm 
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Universidade Federal de Santa Catarina 
Campos Universitário - Trindade CEP:88040-900 - Florianópolis – SC 
Telefones: 3721-9522 / 3721-4916 
 
 
Aprova o Regimento do Núcleo de Estudos 
e Pesquisa em Competência Informacional 
(GPCIn) 
 
 
 
A CORDENADORA DO NÚCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM COMPETÊNCIA 
INFORMACIONAL, vinculada ao Departamento de Ciência da Informação su- 
bordinado a Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribui- 
ções deliberou junto aos presentes em reunião de colegiado do CIN e do con- 
selho de unidades do Centro de Ciências da Educação (CED). A aprovação do 
regimento para o GPCIn. 
 
Este Regimento complementa o Estatuto e o Regimento Geral da Universidade 
Federal de Santa Catarina e regulamenta os aspectos de organização e de 
funcionamento do Núcleo GPCIn, bem como as atividades de ensino pesquisa 
e extensão. 
 
 
Art. 1º Aprovar o regimento do Núcleo de pesquisa em competência informa- 
cional. 
 
Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data da publicação do mesmo no 
boletim oficial da universidade. 
 
Art. 3º Cumprimento do conjunto de diretrizes e princípios previstos no Regi- 
mento do GPCIn são aplicáveis ao conjunto de associados, alunos, e demais 
usuários deste. 
 
Parágrafo único: por pesquisa entende-se um modo específico de produção 
intelectual que objetiva a obtenção de um novo conhecimento, e por conheci- 
mento um saber capaz de dar lugar a uma produção bibliográfica. 
 2 
 
 
 
 
Prof.ª Dra Elizete Vieira Vitorino 
 
 
 
Universidade Federal de Santa Catarina 
Campos Universitário - Trindade CEP:88040-900 - Florianópolis – SC 
Telefones: 3721-9522 / 3721-4916 
 
 
 
 
TITULO I 
 
DAS DISPOSIÇÕES E DAS FINALIDADES 
 
 
 
Art. 1º Este regimento define a estrutura do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
em Competência Informacional (GPCIn) e disciplina suas atividades. 
 
 
Art. 2º O GPCIn, é um Núcleo de pesquisa, ensino e extensão com o objetivo de reunir 
alunos e professores de graduação e pós graduação e atender a comunidade da UFSC com 
finalidade educacional, para   o desenvolvimento da Competência Informacional; 
 
 
 
Art. 3º Para efeitos deste Regulamento considera-se: Ensino promover a di- 
vulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber mediante o ensino, publica- 
ções ou outras formas de comunicação; 
 
 
§ 1°Pesquisa entendida como atividade indissociável do ensino e da 
extensão, visa à geração e à ampliação do conhecimento, estando necessari- 
amente vinculada à criação e à produção científica ou tecnológica. 
 
§ 2° Extensão como processo educativo, cultural e científico que arti- 
cula o ensino e a pesquisa de forma indissociável, e estreita relações universi- 
dade- sociedade. Podem ocorrer por meio de palestras, cursos, eventos, con- 
sultorias, prestação de serviços, pareceres científicos e demais ações, as quais 
podem se constituir em projetos de longa duração, junto à comunidade, em 
processos de mútua interferência. 
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§ 3° Núcleo de Pesquisa toda e qualquer atividade de natureza inves- 
tigativa, como objeto e métodos definidos, por um conjunto de pesquisadores 
que estejam em consonância de suas atividades aprovada pelas instâncias 
competentes da Universidade Federal de Santa Catarina. 
 
 
 
 
Universidade Federal de Santa Catarina 
Campos Universitário - Trindade CEP:88040-900 - Florianópolis – SC 
Telefones: 3721-9522 / 3721-4916 
 
 
TITULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 
 
 
Art. 4º Compete ao coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Com- 
petência Informacional as atividades de planejar, assessorar, organizar, diri- 
gir, coordenar, e controlar as atividades vinculadas ao GPCIn como: 
 
 
i. Programar ações, formular políticas e estratégias, a partir das suas áreas 
de atuação, englobando graduação, pós-graduação, pesquisa e exten- são; 
ii. Avaliar e orientar as políticas e estratégias das atividades: adminis- 
trativas, de ensino, de pesquisa e extensão; 
iii. Proporcionar condições para a consolidação e a busca da excelência 
acadêmica nas suas áreas de atuação, estendendo as ações para convênios de 
âmbito nacional e internacional; 
iv. Planejar e administrar os recursos humanos, orçamentários, financei- ros e 
materiais sob sua responsabilidade; 
v. Colaborar com entidades públicas e privadas em suas áreas de atua- ção; 
vi. Buscar e propor convênios, na da UFSC; 
vii. Decidir sobre sua organização interna, respeitados o Estatuto, o Regi- mento 
Geral e demais regimentos. 
viii. Apresentem proposta com objetivos acadêmicos bem definidos e cum- pram 
os procedimentos para reconhecimento institucional. 
ix. Compete ao núcleo: Adquirir recursos bibliográficos e informativos, em 
qualquer suporte, proposto pela coordenação do GPCIn, desenvolver procedi- 
mentos relativos a projetos de pesquisa e garantir dentro do prazo a execução 
dos mesmos. 
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Art. 5º Na ausência do coordenador do GPCIn responderá pelo Núcleo seu vi- 
ce-coordenador. 
 
Parágrafo único: Na ausência de ambos será designado um membro ativo e 
responsável do GPCIn, para o momento em que for necessário responder pe- 
los assuntos do núcleo, como eventos   e   demais   reuni- 
ões;Os mandatos dos repre- sentantes do corpo discente 
são de um ano, sendo permi- tida uma única recondução 
consecutiva. 
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TITULO III 
 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO BÁSICA 
 
 
Art.6º. De acordo com o estatuto da universidade Federal de Santa Catarina, 
a qual esse Núcleo está subordinado, este se organizará com estrutura e mé- 
todos de funcionamento que preservem o Núcleo nas suas funções de ensino 
pesquisa e extensão e assegure a plena utilização dos seus recursos materiais 
e humana vedada à duplicação de meios para fins idênticos. 
 
 
Art. 7º. Os docentes, pesquisadores e alunos podem se organizar em Grupos 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, de acordo com áreas de atuação e projetos 
em comum. Os membros do grupo, sua coordenação e área de atuação. De- 
vem ser formalizados no grupo em conformidade com este regimento. 
 
 
Parágrafo único: Para fins de organização acadêmica e emissão de 
certificados aos participantes as atividades precisam ser cadastradas nas ins- 
tâncias da UFSC. 
 
 
 
TITULO IV 
 
DA INFRA – ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
 
 
 
Art. 8º. A Infra estrutura para as atividades desenvolvidas no GPCIn, será 
provida de acordo com as necessidades, e por meio de recursos provenientes 
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do orçamento institucional da UFSC, e/ ou patrocínios de órgãos públicos e 
privados. 
 
Art.9º. O fomento e apoio das pesquisas utilizarão critérios da universidade a 
qual este regimento esta vinculado. Quanto à submissão de projetos deverá 
ser feito em conjunto com o líder do grupo de acordo com este regimento. 
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Art. 10 º. Todo material adquirido com recurso próprio, ou por meio de proje- 
tos deverá ser registrado em livro ata, de acordo com a gestão vigente. 
 
 
Art.11º. As atividades de pesquisa serão desenvolvidas, prioritariamente por 
meio de projetos institucionais Observando este mesmo regulamento. 
 
Art. 12º. As pesquisas organizam-se de acordo com a linha de pesquisa do 
GPCIn, e poderá em conjunto com o líder em exercício prover uma variação 
dos temas de pesquisa de acordo com as necessidades que poderão existir. 
 
 
Parágrafo Único: inclui-se neste artigo todo material doado, ou depositado, 
recebido por terceiros ou não; 
 
 
 
 
 
TITULO V 
PESQUISA E EXTENSÃO 
 
 
Art. 13º. A pesquisa na Universidade e, por conseguinte no GPCIn, tem por 
finalidade produzir, sistematizar e socializar o saber filosófico, científico, artís- 
tico e tecnológico, ampliando e aprofundando a formação do ser humano para 
o exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e inter- 
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nacional, na perspectiva da construção de uma sociedade justa e democrática 
e na defesa da qualidade da vida. 
 
§ 1° A pesquisa básica é o estudo teórico ou experimental que visa contribuir 
de forma original e incremental para a compreensão dos fatos, fenômenos 
observáveis ou teorias, sem ter em vista o seu uso ou a sua aplicação imedia- 
ta. 
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§ 2° A pesquisa aplicada é realizada para determinar os possíveis usos para 
as descobertas da pesquisa básica ou para definir novos métodos ou maneiras 
de alcançar certo objetivo específico e predeterminado 
 
 
14°. A Extensão organiza e visa discutir de forma ativa, pró-ativa, participati- 
va e articulada ao projeto acadêmico, demandas socialmente exigidas e ofer- 
tar programas de educação continuada ou cursos de Extensão à comunidade 
do entorno e exterior, que venham a acrescentar um conhecimento significati- 
vo para a superação das necessidades, assegurando o equilíbrio destes com 
as inovações que surgem no trabalho acadêmico. 
 
 
At. 15°. O GPCIn Através do Núcleo deve promover a extensão, aberta à par- 
ticipação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resul- 
tantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na 
instituição. 
 
 
 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
 
Art. 16º - O acompanhamento dos trabalhos, projetos, entre outras atividades 
será feito por meio de reuniões com periodicidade mínimas mensal, previa- 
mente agendadas entre o coordenador do Núcleo e seus colaboradores. 
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Art. º. Os casos omissos no presente regimento poderão ser excluídos do 
GPCIn, ou sujeito a penalidades conforme este conforme o estatuto e regi- 
mento geral da Universidade Federal de Santa Catarina. 
